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ACÓRDÃO
 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL N.º 0002050-13.2010.815.0371 
(037.2010.002050-4).
ORIGEM: 5.ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Sousa.
PROCURADORA: Maria dos Remédios Calado.
APELADO: Alane Cristine Pinto Queiroga.
ADVOGADA: Lilian Tatiana Bandeira Crispim.

EMENTA: ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INADIMPLEMENTO SALARIAL. CONTESTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO INADIMPLEMENTO. SENTENÇA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. COMPROVAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS. ÔNUS DO  MUNICÍPIO/RÉU. NÃO COMPROVAÇÃO. 
RECURSO DESPROVIDO. REMESSA NECESSÁRIA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS EM DESACORDO COM A LEI E A 
JURISPRUDÊNCIA. REFORMA DA SENTENÇA PARA CORREÇÃO DOS 
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Os juros de mora  devem ser calculados desde a citação com base na taxa 
aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.° 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

2. Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo 
prejuízo (enunciado n.º 43 da súmula do STJ).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e Apelação Cível n.º 0002050-13.2010.815.0371 (037.2010.002050-4), 
em que figuram como partes o Município de Sousa e Alane Cristine Pinto Queiroga.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Remessa Necessária, de ofício, 
e da Apelação para dar provimento parcial a primeira e negar provimento a 
segunda.

VOTO.

O  Município  de  Sousa interpôs  Apelação,  f.  67/69,  contra  a  Sentença 
prolatada pelo Juízo da 5.ª  Vara daquela Comarca, f. 61/65, nos Autos da Ação de 
Cobrança ajuizada por  Alane Cristine Pinto Queiroga, que   julgou procedente o 
pedido de pagamento de salários referentes aos meses de outubro, novembro, 
dezembro e 13.º, todos referentes ao ano de 2008, deixando de submeter o feito ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.



Em suas Razões, f. 67/69, alegou a inexistência de prova do inadimplemento, 
reputando ser ônus da Apelada/Autora a comprovação de suas alegações.

Sem contrarrazões, certidão f. 78-v.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

O Recurso é tempestivo e o preparo dispensado, CPC, art. 511, § 1.º.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária 
de ofício, enunciado n.º 490 da Súmula do STJ1, e da Apelação, analisando-as 
conjuntamente.

É fato incontroverso o vínculo funcional entre as partes, tendo a Apelada 
exercido o cargo em comissão de Consultora Jurídica do PROCON do Município de 
Sousa durante o compreendido de março de 2006 a dezembro de 2008.

O entendimento do Plenário deste Tribunal é no sentido de que não 
comprovado o pagamento de verbas salariais, cobradas dos entes municipais, resulta 
na presunção do inadimplemento2. 

No caso em deslinde, o Município/Apelante não comprovou o pagamento 
dos salários cobrados, impondo-se, deste modo, o desprovimento do apelo.

Os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, devendo a correção monetária incidir desde o momento do inadimplento 
da obrigação, tendo como indexador o IPCA3. 

Posto isso, conhecidas a Apelação e a Remessa Necessária, nego 
provimento a primeira e dou provimento parcial a segunda, tão somente, para 

1 Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

2 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PAGAMENTO DE SALÁRIOS ATRASADOS. CABIMENTO. PROVA DE FATOS 
IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA 
EDILIDADE. ART. 333, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização do 
pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve 
efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em detrimento do 
particular, vedado pelo ordenamento jurídico (TJPB, Acórdão do processo n.º 0372009000967-3/001, 
Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).

3 PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. (STJ - AgRg no REsp: 1367622 MG 2013/0034453-7, Relator: Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 12/11/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 20/11/2013)



aplicar os juros de mora em conformidade com o art. 1°-F, da Lei Federal n.° 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09, e, para que a correção 
monetária incida desde o momento do inadimplemento de cada prestação, 
utilizando-se o IPCA como indexador.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, o Exm.º Des. João Alves da Silva, dele também 
participando,  além deste  Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho  e  o  Exm.º  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


